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Resumo: O propósito desse estudo foi descrever a visão que os profissionais farmacêuticos têm sobre os profissionais Técnicos em Farmácia no que se refere as relações no trabalho em saúde na atenção básica, reconhecendo essa relação, como um processo em construção de um trabalho em equipe pautado no princípio da integralidade. Para tanto, realizou-se uma pesquisa de campo descritiva exploratória, de caráter qualitativo, com entrevistas orientadas por roteiro semiestruturado. Considerando o objeto da investigação, o estudo concretizou-se nas Unidades Básicas de Saúde da Prefeitura Municipal de Vitória no Espírito Santo, onde foram entrevistados 12 farmacêuticos. Os dados foram processados por meio de análise de conteúdo, originando a categoria relações de trabalho na Unidade Básica de Saúde.
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1 INTRODUÇÃO
O Ministério da Educação por meio do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos reconhece o Curso de nível médio em Técnico de Farmácia. Entretanto, embora questionável, a Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960 não prevê a incorporação – inscrição de quadros separados com a denominação “Técnico em Farmácia” nos Concelhos Regionais de Farmácia. Portanto, os concluintes dos cursos de formação e habilitação Técnica em Farmácia, acabam por atuar no mercado sob a supervisão do farmacêutico sem o registro (BRASIL, 1960; PEREIRA, 2009; CORRAL; SOUZA; NEGRÃO, 2009; CORRER; PONTAROLO; RIBEIRO, 2013).
A inexistência de uma legislação especifica que regulamente e exija a formação Técnica em Farmácia para atuar como auxiliar no segmento – mercado farmacêutico, repercute de modo negativo na oferta e demanda de cursos profissionalizantes em Técnico em Farmácia. Portanto, poucos possuem formação compatível com o cargo ou função (por não existir uma exigência), em geral, possuem baixa escolaridade e pouco, ou nenhuma formação especifica na área (CORRER; PONTAROLO; RIBEIRO, 2013).
A atenção primaria é à principal área de trabalho Farmacêutico e Técnico em Farmácia no Brasil (CORRER; OTUKI, 2013). Tanto no serviço privado, quanto no serviço público, suas atividades correspondem às ações do processo de trabalho dos diversos segmentos da área farmacêutica. O conjunto dessas atividades no plano institucional ou pela sociedade são identificados como serviços. Os serviços técnicos-gerencias, incluem a programação, a solicitação, o armazenamento e o descarte de produtos farmacêuticos, são de natureza técnica especifica, da mesma forma que os serviços técnicos assistenciais farmacêuticos (dispensação, orientação, consulta, revisão da farmacoterapia, conciliação terapêutica, seguimento farmacoterapêutico, ações de educação em saúde e suporte técnico para a equipe de saúde) (BRASIL, 2009; CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 2013).

Na prática farmacêutica e técnica em farmácia comunitária, as atividades se dividem entre gerencias e administrativas e assistências e clínicas. Nas atividades assistências e clínicas os técnicos em farmácia auxiliam o farmacêutico na documentação do Cuidado Farmacêutico, cooperando para a oferta do gerenciamento integral da farmacoterapia prescrita.
As instituições formadoras, ao formar para o exercício farmacêutico e técnico em farmácia, além de subsídios teóricos, técnicos e intelectuais devem também objetivar a formação de indivíduos emancipados, críticos e reflexivos. Portanto, o ensino se deve pautar no princípio da integralidade – omnilateralidade, objetivando a formação humana de maneira oposta à formação unilateral que advém do trabalho alienado, produto das inter-relações entre a divisão do trabalho, a reificação e as relações burguesas, destarte, deve ser considerado a totalidade, compreendendo de modo integral as relações sociais e políticas. Portanto, deve possuir uma proposta de educação ampliada, transformadora, critica e libertadora, que dentre outras coisas conceba o homem como ser integrado às forças sociais e de forma alguma como subserviente às forças produtivas. Portanto, em especial os cursos Técnicos em Farmácia, deve estar firmada nos seus princípios norteadores da Educação Profissional e Tecnológica, para oferta de uma educação que forme na perspectiva da omnilateralidade, desenvolvendo habilidades e competências humanas, preparando cada indivíduo para o exercício pleno de suas funções e conhecimentos adquiridos com discernimento e propositividade, compreendendo e contextualizando a educação e o trabalho como fruto de uma produção social (MERHY, 2002; BARROS NETO, 2017). Dessa forma, serão protagonistas de uma co-gestão, no que se refere ao trabalho em equipe.

Entendemos a farmácia comunitária no Brasil como sendo um recurso de grande importância para a saúde pública do pais, portanto, é imprescindível que a equipe de auxiliares seja composta por profissionais Técnicos em Farmácia devidamente formados, mesmo que ainda não exista uma legislação especifica que regulamente a profissão. Estudos como este, contribuem para o processo de formulação das políticas públicas, bem como para a formação de recursos humanos especializados.
Este estudo teve como objetivo descrever a visão que os profissionais farmacêuticos possuem sobre os profissionais Técnicos em Farmácia no tocante as relações no trabalho em saúde na atenção básica, reconhecendo essa relação, como um processo em constante construção de um trabalho em equipe norteado pelo princípio da integralidade.
3 METODOLOGIA

O presente estudo serviu-se de uma investigação – pesquisa de campo descritiva exploratória de caráter qualitativo, realizada por intermédio de entrevistas orientadas por roteiro semiestruturado considerando os respectivos objetivos previamente definidos. O tamanho da amostra se deu por saturação. A investigação foi realizada nas Unidades Básicas de Saúde da Prefeitura Municipal de Vitória, Espírito Santo. Os dados coletados foram analisados através do método de análise de conteúdo, conforme os preceitos de Laurence Bardin (1997). No que se refere aos aspectos éticos, o projeto dessa pesquisa foi submetido à apreciação do CEP/SEMUS. Após a emissão do parecer favorável, foi submetido ao CEP/EMESCAM, através da Plataforma Brasil, e foi aprovado (CAAE nº 59465116.7.0000.5065).
3 RESULTADOS
No que se refere ao perfil dos participantes, oito são do sexo feminino e quatro, do sexo masculino. Quanto à faixa etária, possuíam entre 30 e 53 anos. Têm entre 6 e 30 anos de formados. E, até o momento da investigação possuíam entre 1 e 16 anos de serviço na Atenção Básica de Vitória.

Foi evidenciada a complexidade do trabalho entre Técnicos em Farmácia e Farmacêuticos, visto que se encontra em um campo enredado de interesses, poder, disputas e resistências.

[...] as atividades desenvolvidas pelos técnicos são importantes, mas nós sabemos que os cursos técnicos de farmácia surgiram para tentar tirar do farmacêutico a responsabilidade técnica das drogarias (Farmacêutica 11).
Diferente da farmácia, os cursos técnicos nasceram para atender o mercado varejista, já a farmácia é milenar, nasceu para atender a demanda de saúde (Farmacêutico 5).

[...] imagina só! Hoje eles querem o direito a inscrição, e amanhã eles vão querer substituir o farmacêutico! (Farmacêutica 8). 
[...] da mesma forma que nós temos o direito de termos o exercício profissional protegido, penso que os técnicos também deveriam ter esse direito respeitado (Farmacêutica 2).
No entanto, os participantes reconhecem que o equilíbrio na execução entre as atividades gerenciais e administrativas e assistências e clínicas, só é possível graças ao auxílio dos assistentes – Técnicos em Farmácia.

[...] os técnicos, também são responsáveis pela dispensação das medicações, e graças ao trabalho deles, nós conseguimos dividir o nosso tempo e dedicar um tempo para as atividades clínicas (Farmacêutica 2).
[...] a demanda de atendimento por medicamentos é enorme, mas com o auxílio deles conseguimos dar conta e não ficar apenas nessas atividades. Hoje com a equipe que eu tenho aqui eu consigo ter tempo para me dedicar as atividades clínicas farmacêuticas (Farmacêutico 12).

Nós somos uma equipe! Trabalhamos em conjunto... e temos uma relação de respeito e proximidade que coopera para execução de tudo [...] (Farmacêutica 7).
Segundo Oliveira (2013), incluir o pessoal Técnico em Farmácia nos diferentes segmentos farmacêuticos e, em especial na Atenção Básica, qualifica o processo de trabalho farmacêutico e a assistência farmacêutica, otimizando tempo e recursos, aumentando a produtividade e resolutividade das ações na farmácia. Nesse sentido, a inserção do profissional Técnico em Farmácia tem se mostrado uma deliberação oportuna e necessária ao exercício da Farmácia e ao trabalho da “equipe farmacêutica”, ressignificando os espaços sociais, tanto no âmbito público quanto no privado.  Entretanto, é importante que ambos os profissionais estejam abertos para o trabalho em equipe, integrado, articulado e compartilhando saberes e práticas, como preza o princípio da integralidade.
4 CONCLUSÕES
O presente estudo buscou questionar e atentar para as respostas dos profissionais farmacêuticos trabalhadores da Atenção Básica sobre a dinâmica de sua prática profissional no que se refere a relação e processo de trabalho com os profissionais Técnicos em Farmácia, visando com esse percurso desnudar o contexto do cuidado à saúde na Atenção Básica, sob a ótica da integralidade.

A atuação do Técnico em Farmácia segundo os entrevistados dessa pesquisa qualifica as ações em saúde contribuindo para a garantia da integralidade das – nas ações e, nesse sentido a prática farmacêutica e técnica em farmácia tem se transformado.

Segundo os novos marcos legais a farmácia, não é mais entendida como puramente um ambiente de cunho comercial, mas é para todos os efeitos legais um Estabelecimento de Saúde. Portanto, parece-nos plausível sustentar a tese de que todos que ali estão, deveriam minimante possuir formação técnica em farmácia para ofertar um cuidado em saúde adequado. Entretanto, por não poderem se inscrever nos Concelhos de Farmácia em quadros separados como Técnicos em Farmácia, diante da oferta do curso muitos desistem de ingressar e, aqueles que já atuam na área acabam não se qualificando. Os poucos que iniciam o curso e concluem comumente judicializam a questão. Portanto, entendemos que esforços devem ser empreendidos no sentido de modificar o entendimento da legislação vigente, considerando a lógica da saúde e do interesse público. Essas foram as nossas considerações finais e delas emanam outros pontos de partida.
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